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	PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  PIRAÚBA
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Lei nº 775/2010.

AUTORIZA E DISCIPLINA A CONCESSÃO DE ABONO EXCEPCIONAL AOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL, EM EFETIVO EXERCÍCIO, DE FORMA A ATENDER AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 21 E 22 DA LEI FEDERAL Nº 11.494/2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Piraúba, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono excepcional aos servidores do magistério municipal que estejam em efetivo exercício ao final do ano letivo de 2010, de forma a utilizar a totalidade dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB – repassados ao Município de Piraúba, no próprio exercício financeiro de 2010.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I. profissionais do magistério municipal: aqueles com atuação direta em direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica, além dos servidores que prestam serviço auxiliar ao magistério, tais como motoristas, auxiliares de serviços, assistentes administrativos, e outros;

II. efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério e de suporte pedagógico na educação básica da rede municipal de ensino, ou de apoio ao exercício do magistério, conforme discriminado no inciso anterior;

III. ano letivo: período das atividades efetivas de magistério e de suporte pedagógico na educação básica da rede municipal de ensino.

Art. 2º O abono de que trata esta Lei será pago aos servidores que atenderem aos seguintes requisitos:

I – estejam em efetivo exercício no magistério municipal ao final do ano letivo de 2010;

II – tenham cumprido no mínimo 180 (cento e oitenta) dias de efetivo exercício no magistério municipal, durante o ano letivo de 2010;

III – tenham tido no máximo 05 (cinco) faltas durante o ano letivo de 2010, ainda que justificadas.

§ 1º. O abono de que trata esta lei se estende aos servidores contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, que atendam aos requisitos acima.

§ 2º. Para fins de cumprimento do inciso III que trata o caput deste artigo não se consideram faltas as licenças regularmente concedidas, se estas forem consideradas como efetivo exercício, nos termos da legislação específica.

Art. 3º O abono não constituirá parte integrante da remuneração, não gerará qualquer direito trabalhista e nem fará parte de nenhuma base de cálculo para as incidências fiscais.

Art. 4º Para o abono de que trata esta Lei, fica o Executivo Municipal autorizar a dispender o valor total de até R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), a ser rateado entre os beneficiários.

Paragrafo Único. Tal valor será subdividido da seguinte maneira:

I – 70% (setenta por cento) do saldo ora mencionado dividido entre professores, diretores e especialistas da educaçao;

II – 30% (trinta por cento) para os demais servidores do magistério municipal, conforme definição do art. 1º, parágrafo único, inciso I, desta Lei.

Art. 5º. O abono será proporcional aos dias de efetivo exercício de cada beneficiário na rede municipal de ensino durante o ano letivo de 2010.

Art. 6º O abono de que trata esta Lei será pago até o final do mês de dezembro de 2010.

Art. 7º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, oportunamente, se necessário, o que desde já fica autorizado, até o valor limite total do abono referido no art. 4º.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 9. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piraúba/MG, 14 de dezembro de 2010.

Maria Aparecida Roberto Ferreira

Prefeita Municipal
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